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    APÊNDICE A – Protocolo de pesquisa (fase exploratória)


    Objetivo da Pesquisa


    O estudo objetiva investigar como as barreiras organizacionais podem dificultar a implementação de sistemas de informação em organizações do setor público.


    Problema de Pesquisa


    Como as barreiras organizacionais podem dificultar a implementação de sistemas de informação no setor público?


    Bases teóricas da Pesquisa


    • Perspectivas teóricas e estudos empíricos sobre barreiras organizacionais a sistemas de informação;


    Seleção de casos


    Os principais critérios para a seleção das organizações públicas foram:


    • Relevância nacional e/ou estadual;


    • Desenvolvimento de programas de transformação digital.


    Coleta de Dados


    • Entrevistas com gestores e usuários gravadas e transcritas;


    • Pelo menos quatro entrevistas em cada uma das organizações selecionadas.


    Análise de Dados


    • Definição de códigos de forma aberta através da técnica de análise de conteúdo;


    • Análise baseada em análise interna e cruzada.


    Entrevista Semiestruturada


    Observações do Pesquisador:


    • Questionar o Entrevistado se a entrevista pode ser gravada;


    • Informar e reforçar ao entrevistado que seu nome não será citado na dissertação nem nos possíveis artigos a ela relacionados e que não será feita nenhuma referência que possa de algum modo identificá-lo.


    Introdução


    Nome completo:


    Cargo ou Função:


    Respondente (código):


    Código da organização:


    A história do entrevistado na organização:


    Como você chegou a esta organização e como começou a se envolver no projeto do Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC)?


    Há quanto tempo você trabalha com o Sistema PGC?


    O Sistema PGC


    1. Em sua visão, quais os principais benefícios trazidos para a Ufes com a implementação do Sistema PGC?


    (Identificar e compreender quais os principais benefícios decorrentes da implementação do Sistema PGC)


    2. Quais as principais dificuldades ou barreiras que você percebeu durante o processo de implementação do Sistema PGC? Quais você acha que foram ou são as razões para essas dificuldades ou barreiras?


    (Identificar e Compreender como as barreiras podem afetar na implementação do projeto)


    3. Você acha que o Ministério da Economia (ME) fornece o suporte necessário para a implementação efetiva do PGC na Ufes? Quais tipos de canais são utilizados como suporte?


    (Identificando a qualidade do suporte fornecido pelo ME aos demais órgão públicos que utilizam o Sistema PGC)


    4. A Ufes foi convidada a participar da construção das melhores práticas de uso do sistema ou isso ficou a cargo apenas do ME?


    (Compreender o processo de construção das possíveis melhores práticas de uso do Sistema PGC)


    5. Em sua percepção, o ME tem adotado medidas para reduzir as possíveis dificuldades detectadas nos órgãos públicos que utilizam o Sistema PGC, incluindo a Ufes?


    (Entender quais as medidas adotadas pelo ME para reduzir as dificuldades na utilização do Sistema PGC)


    6. Você poderia apontar em qual fase da implementação do PGC a Ufes se encontra?


    (Localizar em qual estágio ou fase está a implementação do Sistema PGC no âmbito da Ufes)


    Encerrando a entrevista


    7. Para dar continuidade a esta pesquisa, você poderia sugerir um(a) colega para ser entrevistado?


    (Buscar produzir uma bola de neve na amostra)

  


  
    APÊNDICE B – Protocolo de pesquisa (fase de aprofundamento)


    Objetivo da Pesquisa


    O estudo objetiva investigar como a resistência do usuário pode dificultar a implementação de sistemas de informação no contexto da transformação digital em organizações do setor público.


    Problema de Pesquisa


    Como a resistência do usuário dificulta a implementação de sistemas de informação no contexto da transformação digital em organizações do setor público?


    Bases teóricas da Pesquisa


    • Estudos sobre resistência do usuário a sistemas de informação;


    • Teoria da interação (MARKUS, 1983).


    Seleção de casos


    Os principais critérios para a seleção das organizações públicas foram:


    • Relevância nacional e estadual;


    • Desenvolvimento de programas de transformação digital.


    Coleta de Dados


    • Entrevistas com gestores e usuários gravadas e transcritas;


    • Pelo menos quatro entrevistas em cada uma das organizações selecionadas.


    Análise de Dados


    • Definição de códigos de forma aberta através da técnica de análise de conteúdo;


    • Análise baseada em análise interna e cruzada.


    Entrevista Semiestruturada


    Observações do Pesquisador:


    • Questionar o Entrevistado se a entrevista pode ser gravada;


    • Informar e reforçar ao entrevistado que seu nome não será citado na dissertação nem nos possíveis artigos a ela relacionados e que não será feita nenhuma referência que possa de algum modo identificá-lo.


    Introdução


    Nome completo:


    Cargo ou Função:


    Respondente (código):


    Código da organização:


    Resistência do usuário em relação ao Sistema PGC:


    1. O nosso estudo parte do pressuposto de que existem dificuldades e/ou desafios dos mais variados matizes em uma organização, inclusive em relação a projetos, desde a fase de concepção e implantação até a sua efetiva implementação. Até onde já trilhamos nesta pesquisa, pudemos perceber que um elemento tem sido recorrente tanto na literatura sobre barreiras organizacionais como nas entrevistas na fase exploratória: a resistência do usuário em relação ao Sistema PGC.


    Em sua visão, a partir do Ministério da Economia, como gestor, você percebe que há (ou houve) resistência na utilização do Sistema PGC?


    2. A que você atribuiria essa resistência do usuário em relação ao Sistema PGC?


    3. Em sua percepção, como a resistência do usuário tem dificultado a implementação do Sistema PGC. Por exemplo, houve algum atraso (ou interrupção) na implementação do PGC decorrente de resistência nas instituições? Há ou houve algum tipo de pressão por parte das instituições para o adiamento ou interrupção do Projeto?


    Encerrando a entrevista


    4. Para dar continuidade a esta pesquisa, você poderia sugerir um(a) colega para ser entrevistado?


    (Buscar produzir uma bola de neve na amostra)
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